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PROJETO DE LEI Nº 333, DE 2022
Altera a Lei nº 10.705, de 28 de dezembro 2000, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O artigo 11 da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro 2000, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, passa a vigorar com a seguinte nova redação:
“Artigo 11 - Não concordando a Fazenda com valor declarado ou atribuído a bem móvel ou direito do espólio, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de cálculo, no qual a Fazenda deverá demonstrar manifesta e irrazoável discrepância entre o valor declarado ao bem ou direito e seu respectivo valor de mercado, para fins de posterior lançamento e notificação do contribuinte, que poderá impugná-lo.
§ 1º - Fica assegurado ao interessado o direito de requerer avaliação judicial, com suspensão da respectiva exigibilidade do crédito tributário, incumbindo-lhe, neste caso, o pagamento das despesas, salvo se o valor do bem apurado em juízo for idêntico ou razoavelmente próximo ao valor declarado inicialmente pelo contribuinte, hipótese na qual ficará isento este das custas e despesas, as quais serão de responsabilidade do ente fazendário.
§ 2º - As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, às demais partilhas ou divisões de bens sujeitas a processo judicial das quais resultem atos tributáveis.
§ 3º - O disposto no caput deste artigo não se aplica a bens imóveis quando o valor declarado pelo contribuinte for igual ou superior ao utilizado como base de cálculo pela autoridade fazendária municipal no lançamento atualizado do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana incidente sobre o respectivo imóvel.”
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Apresentamos o presente Projeto de lei propondo a esta Assembleia Legislativa alterar a Lei nº 10.705, de 28 de dezembro 2000, a Lei do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações - ITCMD, de modo a dar um basta à prática reprovável e lamentavelmente comum da Fazenda Púbica estadual revisar a seu exclusivo critério e conveniência os lançamentos tributários de ITCMD com os quais simplesmente “não concorda”, impondo ao contribuinte, numa inversão acintosa do ônus da prova, a impugnação do novo arbitramento, que resulta quase sempre infrutífera na esfera administrativa desde que a revisão fazendária é, por força dos princípios gerais do ato administrativo, dotada de presunção de validade e veracidade. Querendo o contribuinte levar a questão para arbitramento em juízo, tem de pagar caro por isso, porque custas e despesas da avaliação judicial correrão às suas expensas, ainda que ao final do procedimento fique comprovado que seu lançamento inicial estava correto.
Esse poder de revisão, hoje abusivamente ilimitado, de que dispõe a Fazenda Pública acha conveniente pretexto na premissa de que o contribuinte, deixado por si, tenderia a declarar a menor seus bens e direitos a fim de pagar menos imposto. Longe de inquestionável, porém, já que frequentemente -- sobretudo no caso do ITCMD -- os contribuintes têm incentivos para declarar e recolher o imposto sobre o valor de mercado dos bens a fim de reduzir no futuro a tributação sobre o ganho de capital em eventual alienação onerosa, a premissa de que o contribuinte tenderia a declarar a menor os seus bens e direitos deve ser sempre considerada ao lado da premissa muito mais realista de que o Fisco, deixado por si, revisará invariavelmente a maior o valor de bens e direitos alheios a fim de arrecadar mais impostos com que engrossar o erário.
Se o lançamento por declaração permite ocasionais abusos por parte dos contribuintes, o poder de revisão convida a Fazenda Pública a abusos sistemáticos. Isto é verdade porque, enquanto o lançamento tributário por declaração ou homologação está regido por normas várias e detalhadas, garantidas por sanções tributárias, administrativas e até criminais aos contribuintes que por negligência ou má-fé declarem a menor o valor dos bens transmitidos, o poder de revisão fazendária não encontra, hoje, regramento ou limites claros. Eventuais erros e abusos no exercício discricionário da revisão do lançamento tampouco saem caro aos agentes fiscais. No final das contas, a Fazenda Pública, quando revisa e majora um lançamento tributário do contribuinte, tem tudo a ganhar e absolutamente nada a perder.
Quando analisamos a Lei nº 10.705, de 28 de dezembro 2000, a Lei do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações - ITCMD, não podemos deixar de constatar que o legislador procedeu mal ao conceder à Fazenda Pública prerrogativas irrestritas de revisão tributária dos lançamentos de ITCMD com os quais “não concordar”. Temos posta diante de nós uma aplicação concreta do princípio postulado por Montesquieu n’O Espírito das Leis, de acordo com o qual:
“Todo homem que tem poder é tentado a abusar dele”.
Cabe a nós agir para dar aplicação prática ao postulado seguinte:
“Vai [no abuso do poder] até onde encontra limites”
Nosso intuito é exatamente o de estabelecer à Fazenda Pública do Estado de São Paulo limites no exercício do poder funcional de revisão do ITCMD.
Propomos para este fim que:
1. A revisão seja motivada pela demonstração de que o bem está sendo manifesta e irrazoavelmente declarado a menor pelo contribuinte;
2. Restrinja-se, como regra geral, a bens móveis e direitos;
3. Em caso de bens imóveis, seja cabível somente quando o valor declarado pelo contribuinte for inferior ao lançado pela Secretaria da Fazenda Municipal na cobrança de IPTU sobre o respectivo imóvel;
4. Não tenha o contribuinte de pagar custas e despesas com a avaliação judicial do bem se, ao final do procedimento, apurar-se que seu valor inicialmente declarado estava a razoável margem do valor apurado na avaliação judicial.
Entendemos que, alterada nesses termos, a Lei do ITCMD resguardaria garantias fundamentais dos contribuintes, reduziria a judicialização das questões tributárias, desafogando as varas públicas dos nossos tribunais, e realocaria os recursos e as atenções da Fazenda Estadual para onde mais convêm, como a fiscalização do ICMS de grandes empresas do estado.
Por essas razões, esperamos contar com o apoio dos caros colegas para aprovação deste pleito.
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